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construindo 
mais que casas
A busca pela moradia adequada tem levado, ao longo da história, milhões 
de brasileiros e brasileiras a ocuparem e construírem seus espaços nas 
cidades. Boa parte dessa população desconhece seus direitos e pouco 
consegue se organizar para lutar por eles. É nesse contexto, onde as 
desigualdades se refletem no acesso à informação e oportunidades de 
participação nas definições sobre as cidades, que boa parte dos direitos são 
desrespeitados.

Dos muitos avanços que o Brasil conseguiu em leis desde a promulgação 
da sua Constituição, pouco foi implementado, especialmente no que se 
propõe a beneficiar a população mais pobre. Para além das omissões do 
Estado, é comum que muitas vezes suas ações estejam alinhadas com 
interesses dos setores mais poderosos da sociedade, ignorando e violando 
direitos básicos.

A iniciativa do projeto “Fortalecendo capacidades por cidades mais justas” 
vem contribuir com a ampliação das discussões sobre o Direito à Cidade, ao 
compreender que é essencial fortalecer as lutas sociais numa perspectiva 
mais ampla, para que sejam menos desiguais e possam fazer frente ao 
contexto atual de retrocessos. Daí a prioridade dada ao tema da função 
social da cidade e da propriedade e aos atores sociais do campo popular e 
às mulheres que estejam vivendo em situação de conflitos fundiários.

Nesse contexto, as ações do projeto se integraram a uma campanha 
realizada em nível global por Habitat para Humanidade para melhorar o 
acesso à terra e posse segura – Campanha Terra Segura; com a Campanha 



do Fórum Nacional pela Reforma Urbana sobre a Função Social da Cidade 
e da Propriedade; e com a Campanha da Actionaid sobre Cidades Seguras 
para Mulheres. A partir desses links se buscou difundir os conhecimentos 
construídos ao longo do projeto. A parceria com a Actionaid e com as 
demais organizações que se integraram ao longo do projeto como, o FERU, 
o CENDHEC, a Rede Interação, o Observatório das Metrópoles, a FASE, foi 
fundamental para ampliar o engajamento e a consistência da ação política 
articulada com a formação.

Certamente a decisão tomada por Habitat para Humanidade Brasil, há 
pouco mais de uma década, de atuar politicamente em defesa do direito 
à cidade e à moradia adequada foi acertada. Como facilitadores desse 
projeto, nos sentimos mais uma vez provocados a buscar formas de ampliar 
esta ação, agregando cada vez mais atores, respeitando sua diversidade e 
apoiando a construção de agendas comuns.

Neste ano em que completamos 25 anos de atuação, reafirmamos o nosso 
compromisso em continuarmos na defesa do direito à cidade e à moradia 
adequada, com ênfase nos mais vulneráveis. Seguimos juntos construindo 
mais que casas! 

Socorro Leite
Diretora Executiva Nacional 
Habitat para a Humanidade Brasil



apresentação 
do documento
Como aprender a partir da prática é uma das questões recorrentes no 
campo do fortalecimento de capacidades e da incidência política. Dentre os 
principais desafios estão os longos períodos de tempo antes dos sinais de 
mudança aparecerem, bem como a dificuldade de entender e documentar 
as relações de causa e efeito entre as iniciativas e ações específicas e os 
processos de mudança na vida real das pessoas. 

Ao longo de vários anos uma metodologia desenvolvida na América 
Latina, com muita contribuição dos setores sociais brasileiros, provou 
ser muito útil para reverter as lógicas tradicionais da produção do 
conhecimento a partir da prática. É a chamada sistematização de 
experiências, que transforma a relação entre teoria e prática de “cabeça 
pra baixo”, uma vez que ao invés de aplicar a teoria à prática, ela ajuda a 
construir uma compreensão teórica ou conceitual sobre uma determinada 
questão a partir de uma experiência prática. 

Sistematizar, nesse sentido, mostra-se como uma oportunidade de 
revisitar uma experiência a partir de uma perspectiva crítica. Em outras 
palavras, uma oportunidade de resgatar e analisar as premissas e desenho 
da iniciativa, o raciocínio por trás das escolhas que guiaram as ações, 
os elementos esperados e inesperados, obstáculos e facilitadores que 
podem ter influenciado o processo de implementação, os entraves e 
como poderiam ter sido evitados, os desafios e como foram superados e, 
finalmente, os acertos, resultados e impactos. É uma tentativa de relacionar 
ação e efeito, de identificar sinais de mudança e como podem estar 
relacionados a uma determinada iniciativa.



Esta sistematização reúne dados, informações e reflexões sobre o processo 
de planejamento e implementação do projeto Fortalecendo Capacidades 
por Cidades mais Justas, implementado por Habitat para Humanidade 
Brasil, Action Aid e parceiros locais, com o apoio do Newton Fund – Conselho 
Britânico, no âmbito Programa de Desenvolvimento de Capacidades 
Institucionais. 

A primeira parte da sistematização contextualiza a iniciativa em relação à 
temática do direito à cidade e da função social da propriedade, com ênfase 
nas situações, desafios e lacunas de capacidades específicas que o projeto 
pretendeu abordar, os objetivos, estratégias e resultados esperados do projeto. 

As partes 2, 3 e 4 do documento apresentam os eixos do projeto: a) os 
cursos de formação para atores sociais e para grupos de mulheres sobre o 
direito à cidade e função social da propriedade; b) as ações de incidência e 
diálogo informado entre sociedade civil e representantes do poder público; e 
c) as iniciativas de mobilização e disseminação de conhecimento a partir de 
redes locais, nacionais e latino-americanas.

Por fim, o documento destaca as lições aprendidas e recomendações 
para a prática, buscando evidenciar sinais de mudança, que levam a crer 
que o caminho do fortalecimento de capacidades que se trilhou é acertado 
e de que maneira se buscará aperfeiçoar os passos adiante. Espera-se que 
este material possa ser útil como autorreflexão, assim como para apoiar 
iniciativas futuras que venham a incorporar as lições aprendidas para 
replicar, expandir, melhorar ou adaptar as ferramentas, metodologias ou 
mesmo ideias iniciadas neste projeto. 



objetivos 
do projeto 
As cidades brasileiras vêm passando por um intenso processo de 
transformação que comporta, simultaneamente, altos investimentos e 
intervenções públicas e privadas e uma crescente desigualdade no acesso 
à terra urbanizada adequada para a moradia.
Nas áreas infra estruturadas dos centros urbanos, terrenos baldios e 
imóveis desocupados deterioram-se e são subutilizados, enquanto crescem 
e adensam-se os assentamentos informais e ocupações em áreas de 
risco. Longe dos centros, assentamentos informais dividem espaço com 
loteamentos clandestinos e condomínios fechados para variadas faixas de 
renda, dissociados de equipamentos e serviços públicos, exigindo de seus 
moradores viagens cada dia mais longas para realização das tarefas mais 
básicas das famílias. 

Moradia é um direito social de todo brasileiro, conforme a Constituição. 
A moradia, para ser considerada adequada, deve estar associada a uma 
série de elementos, de acordo com o marco internacional dos direitos 
humanos, especificamente o Comentário Geral Nº4 do Comitê de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais: 

a. Segurança legal de posse, em suas variadas formas, incluindo 
locação (pública e privada), acomodação, habitação cooperativa, 
arrendamento, uso pelo próprio proprietário, habitação de 
emergência e assentamentos informais, incluindo ocupação de 
terreno ou propriedade.



b. Disponibilidade de serviços, materiais, facilidades e 
infraestrutura. Uma casa adequada deve conter certas facilidades 
essenciais para saúde, segurança, conforto e nutrição, além de acesso 
sustentável a recursos naturais e comuns, água apropriada para beber, 
energia para cozinhar, aquecimento e iluminação, facilidades sanitárias, 
meios de armazenagem de comida, depósito dos resíduos e de lixo, 
drenagem do ambiente e serviços de emergência.

c. Custo acessível. Os custos financeiros de um domicílio 
associados à habitação deveriam ser a um nível tal que a obtenção 
e satisfação de outras necessidades básicas não sejam ameaçadas 
ou comprometidas.

d.Habitabilidade. A habitação adequada deve ser habitável, em 
termos de prover os habitantes com espaço adequado e protegê-los 
do frio, umidade, calor, chuva, vento ou outras ameaças à saúde, 
riscos estruturais e riscos de doença.

e. Acessibilidade. Habitações adequadas devem ser acessíveis 
àqueles com titularidade a elas. A grupos desfavorecidos deve 
ser concedido acesso total e sustentável a recursos de habitação 
adequada.

f. Localização. A habitação adequada deve estar em uma 
localização que permita acesso a opções de trabalho, serviços de 
saúde, escolas, creches e outras facilidades sociais.

g. Adequação cultural. A maneira como a habitação é construída, 
os materiais de construção usados e as políticas em que se baseiam 
devem possibilitar apropriadamente a expressão da identidade e 
diversidade cultural da habitação.

No entanto, muitos atores sociais do campo da reforma urbana e mesmo 
titulares de direitos, principalmente populações mais pobres e vulneráveis, 
desconhecem os conceitos, legislações e mecanismos para defender seus 
direitos, incidir por mudanças e buscar soluções para seus problemas.

Moradores de comunidades em situação de conflito fundiário, ameaçados 
ora por proprietários privados, ora pelo próprio Estado, muitas vezes 
desconhecem os caminhos para a defesa de seu direito humano à moradia 
adequada, sua segurança de posse, seu direito à cidade. Em diversos 
casos, o próprio Estado, que deveria ser o promotor dos direitos humanos, 
se constitui como o principal violador dos mesmos. O que tem reforçado 
relações desiguais e excludentes.

As violações de direitos tendem a impactar mais fortemente a vida de 
muitas mulheres, a exemplo das que vivem em situações de conflitos 
fundiários ou as que são vítimas de violência patrimonial intrafamiliar. 
Somam-se a esse contexto, questões relacionadas à falta de autonomia 
física, financeira, política e emocional das mesmas. Tudo isso interfere no 
acesso à cidade para as mulheres, com forte recorte de classe e raça.

Nesse sentido, o projeto Fortalecendo Capacidades por Cidades mais 
Justas teve como objetivo contribuir com a promoção do direito à cidade 
e à moradia adequada através do fortalecimento da liderança de 
mulheres, movimentos sociais e organizações na luta e defesa de seus 
direitos. Para o alcance deste, foram realizadas atividades voltadas para o 
fortalecimento de habilidades através da formação e da incidência política 
de atores sociais e mulheres no estado de Pernambuco.



As atividades propostas no projeto estão diretamente relacionadas ao 
contexto histórico, político, social e econômico que marca o Estado de 
Pernambuco e a região metropolitana do Recife. Estes são marcados por 
uma política urbana e habitacional que tem aprofundado as desigualdades 
sociais e se desenvolvido de forma a atender aos interesses do 
empresariado. Relacionados a este contexto estão os despejos forçados 
de populações em situação de pobreza e uma ocupação desigual e injusta 
da cidade que acaba por comprometer a qualidade de vida e a segurança 
da população, em especial de grupos historicamente vulnerabilizados como 
mulheres, jovens e crianças.

No âmbito da luta pelo direito à cidade, a mesma desigualdade que viola 
o direito à moradia adequada também dificulta o acesso da população ao 
conhecimento mais amplo que envolve essas questões, como os conceitos, 
legislações e mecanismos de defesa de direitos. Ainda assim, mesmo que 
o conhecimento chegue aos atores sociais e mulheres inseridos/as na luta 
pelo direito à cidade, muitas vezes este está restrito a contextos locais mais 
específicos e a falta de articulação em rede dificulta a adoção de estratégias 
mais eficazes para solucionar os problemas relacionados à cidade.

Outra questão apresentada como relevante para a proposta do projeto é 
o envolvimento do Judiciário nos conflitos que decorrem das contradições 
entre as obrigações constitucionais do Poder Público e as suas efetivas 
ações em relação à moradia adequada e o direito à cidade. As instituições 
e organizações que garantem o acesso à justiça têm sido cada vez mais 
envolvidas nestes conflitos, seja pelo acionamento do Poder Judiciário por 
parte do Estado (Poder Executivo) e empresariado, seja pela atuação do 
Ministério Público, Defensorias Públicas ou advogados/as populares na 
defesa dos direitos das populações em situação de pobreza.

Diretamente relacionadas aos problemas acima relatados, o projeto visou 
o fortalecimento de habilidades específicas com o objetivo de possibilitar 
mudanças sociais, quais sejam, a ampliação da capacidade de construir e 
defender propostas para ações que buscam concretizar o direito à moradia 
e à cidade, o fortalecimento da possibilidade de que as propostas feitas 
pelos atores sociais e mulheres impactem as políticas públicas para as 
cidades, através do trabalho em rede com os poderes executivo, legislativo 
e judiciário e o aumento da visibilidade das questões que foram tratadas 
durante o programa de treinamento e o intercâmbio com outros atores 
sociais e outras mulheres, especialmente fora do estado e do país.

Visando a construção dessas capacidades, foram previstas sete atividades: 
1) Conteúdos estruturais e metodologia com apoio de especialistas, 2) 
Programa de treinamento com atores sociais que trabalham pelo direito à 
cidade e pelo direito à moradia adequada, 3) Programa de treinamento com 
grupos de mulheres de comunidades ameaçadas por conflitos fundiários, 
4) Reuniões com representantes dos poderes executivos, legislativo e 
judiciário; 5) Preparação para participação em conferências municipais e 
estaduais, 6) Inserção na plataforma digital da Global Land Tool Network 
(GLTN / ONU-HABITAT) e 7) Monitoramento, avaliação e difusão do projeto.

É a partir dessa estruturação inicial, com base nos problemas enfrentados, 
nas habilidades necessárias para seu enfrentamento, nas atividades que 
fortaleçam essas habilidades e nos resultados esperados e alcançados que 
se deu a elaboração do presente relatório de sistematização do projeto.



problemática habilidade a 
ser fortalecida atividade resultados 

esperados

O conhecimento 
da população é 
restrito a contextos 
locais mais 
específicos. 

A população não 
tem conhecimento 
suficiente sobre 
conceitos, 
legislações e 
mecanismos para 
defender seus 
direitos.

Ampliar a 
capacidade 
de construir 
e defender 
propostas para 
ações que buscam 
concretizar o 
direito à moradia e 
à cidade

Programa de 
treinamento com 
atores sociais 
que trabalham 
pelo direito à 
cidade e pelo 
direito à moradia 
adequada;

Programa de 
treinamento 
com grupos de 
mulheres de 
comunidades 
ameaçadas por 
conflito;

Preparações 
para participação 
em conferências 
municipais e 
estaduais

Atores sociais e 
mulheres cientes 
de seus direitos 
e garantias e 
organizados para 
reivindicá-los na 
prática no estado 
de PE

O trabalho em 
rede com os 
poderes executivo, 
legislativo e 
judiciário é 
extremamente 
frágil.

Fortalecer a 
possibilidade de 
que as propostas 
feitas pelos atores 
e atrizes sociais 
impactem as 
políticas públicas 
para as cidades, 
através do trabalho 
em rede com os 
poderes executivo, 
legislativo e 
judiciário.

Reuniões com 
representantes dos 
poderes executivo, 
legislativo e 
judiciário;

Judiciário, 
Executivo e 
Legislativo 
comprometidos/
sensibilizados 
sobre os direitos 
e garantias dos 
atores sociais 
no acesso à 
cidade e moradia 
adequada e 
tomando medidas 
concretas para 
apoiar demandas 
específicas dos 
atores sociais e 
mulheres para 
acesso à cidade. 

Como muitos 
atores sociais 
locais não 
participam de 
redes de trabalho 
nacionais ou 
locais, existe 
dificuldade em 
ampliar sua visão 
sobre problemas 
e soluções 
relacionados à 
cidade.

Aumentar a 
visibilidade das 
questões que são 
tratadas durante 
o programa de 
treinamento e o 
intercâmbio com 
outros atores e 
atrizes sociais, 
especialmente fora 
do estado e do 
país.

Inserção na 
plataforma digital 
da Global Lan Tool 
Network (GLTN) e 
difusão do projeto.

Maior visibilidade 
de questões locais, 
e maior acesso 
à informação e 
ferramentas do 
projeto, incluindo 
boas práticas, 
desafios e lições 
aprendidas.
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FORTALECENDO 
CAPACIDADES 
POR CIDADES 
MAIS JUSTAS

14
O Curso de Formação sobre Direito à Cidade e Função Social da Proprie-
dade foi formulado com o objetivo de ampliar o conhecimento e habilidades 
de atores sociais envolvidos na discussão sobre o direito à cidade. Também 
buscou-se focar em mulheres moradoras de comunidades em situação de 
conflitos fundiário, com um curso específico para apoiar o fortalecimento de 
suas capacidades na defesa de direitos e incidência em políticas públicas e 
pela efetivação do direito à cidade e à moradia adequada. 

passo 1: desenvolvimento e 
validação do conteúdo e 
metodologia do curso 
Uma proposta inicial do curso foi compartilhada e revisada por especialistas 
e um grupo de potenciais participantes do curso. Por meio de oficinas, a 
metodologia e o programa básico do curso foram consolidados (ver quadro 
a seguir); ponderou-se os dias adequados para realização do curso, consi-
derando a participação de atores sociais do interior do estado; e definiu-se a 
estratégia de mobilização. 

PROGRAMA BÁSICO DO CURSO PARA ATORES SOCIAIS

MÓDULO 01 (teórico / presencial): 
Os desafios para o cumprimento da função 

social da cidade e da propriedade

• Urbanização e os diferentes tipos de cidades brasileiras 
      (Lívia Miranda – Observatório das Metrópoles, UFCG)

• O que é função social da cidade e da propriedade? 
      (Ronaldo Coelho – Habitat para Humanidade Brasil)

• O que é direito à cidade? 
      (Alexandre Pachêco – Cendhec)

• A realidade urbana: 
      embates entre crescimento e desenvolvimento 
      (Cláudio Castilhos – UFPE)

• Planejamento urbano: como é feito e para quem é feito 
      (Fernanda Costa – Gênesis/IBDU)

• Gestão democrática, participação e controle social 
      (Socorro Leite – Habitat para Humanidade Brasil)



MÓDULO 02 (prático):
Entendendo melhor estes desafios 

no meu município e região

A atividade prática, com acompanhamento a distância, busca instru-
mentalizar os(as) participantes a identificar e compreender os elemen-
tos que ajudam ou atrapalham o cumprimento da função social da 
cidade e propriedade em cada município e região. 

O resultado da atividade prática será apresentado e revisado durante 
o curso, com o propósito de apontar possíveis caminhos e alternativas 
para enfrentar os desafios identificados, ou seja, para lutar e incidir 
por mudanças e melhorias por cidades mais justas.

QUESTÕES NORTEADORAS:

• Quais elementos ajudam ou atrapalham o cumprimento do direito 
à cidade e da função social da propriedade no seu bairro ou na 
sua cidade?

• Que casos podem ser usados para ilustrar? 
      (Casos positivos e negativos)

• O que deveria ser feito para transformar a situação?

MÓDULO 03  (teórico / presencial):
Caminhos e alternativas para enfrentar estes desafios 

(lutando e incidindo pela função social da cidade e propriedade)

• Aspectos jurídicos da posse e propriedade 
      nos conf litos fundiários 
      (Ronaldo Coelho – Habitat para Humanidade Brasil)

• Ministério Público e direito à cidade 
      (Francisco Sales – Ministério Público de Pernambuco – MPPE)

• Construindo estratégias para prevenção e 
      mediação de conflitos fundiários 
      (Alexandre Pachêco – CENDHEC)

• Cidades seguras para as mulheres 
      (Daiane Dultra e Jéssica Barbosa – Action Aid Brasil)

• Comunicação para Incidência 
      (Julia Magnoni – Habitat para Humanidade Brasil)

• Apresentação dos trabalhos em grupo
      Facilitadora: Raquel Ludermir 
      (Habitat para Humanidade Brasil)

CURSO DE 
FORMAÇÃO SOBRE 

DIREITO À CIDADE E 
FUNÇÃO SOCIAL DA 

PROPRIEDADE

15
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Oficina para estruturação da metodologia do curso com especialistas

Roda de diálogo para validação da metodologia e conteúdo

passo 2: implementação do curso 
para atores sociais 
A mobilização e inscrição de participantes se deu principalmente por inter-
net: a convocatória e formulário de inscrição foram difundidos nas redes 
relevantes por e-mail, facebook e websites de parceiros; os interessados 
fizeram a inscrição enviando o formulário preenchido para a equipe de orga-
nização do curso. 

Cerca de 120 pessoas se inscreveram para participar do curso. Os critérios 
de seleção para as 50 vagas previstas incluíram o nível de participação nas 
instâncias de gestão democrática da cidade e do estado, a residência em 
comunidades em situação de conflitos fundiários, assim como diversidade 
de representantes de organizações envolvidas com a temática e a diversi-
dade de perfis dos participantes (movimentos de base, ONGs, estudantes, 
jovens profissionais, etc.).



17

Módulo teórico: aula de abertura

Módulo teórico do curso de formação

Facilitando as aulas dos módulos teóricos (presenciais) tivemos a participa-
ção de representantes do Ministério Público de Pernambuco, Observatório 
das Metrópoles, Universidade Federal de Campina Grande, Universidade 
Federal de Pernambuco, Habitat para a Humanidade, ActionAid, Cendhec e 
Gênesis. 

O curso foi realizado nos dias 16 a 19 de junho (Módulo 01 – teórico), 20 de 
junho a 27 de julho (Módulo 2 – prático) e 28 a 31 de julho (Módulo 3 – teóri-
co), no Cecosne – Recife.

41 alunos, dos quais 25 mulheres, concluíram todas os módulos do curso; 
provenientes de 8 cidades do estado de Pernambuco: Recife, Olinda, Jabo-
atão dos Guararapes, Cabo de Santo Agostinho, Paulista, Carpina, Carua-
ru, Araripina.

Durante o módulo prático, os alunos organizaram-se em grupos e observa-
ram a realidade dos seus municípios e casos específicos, e prepararam uma 
apresentação com exemplos de como se dava o cumprimento do direito à 
cidade e da função social da propriedade em cada um desses contextos. 
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Módulo teórico: aula sobre cidades seguras para mulheres

Módulo teórico: participantes do curso de formação

Módulo teórico: aula presencial com Procurador do Ministério Público 

FORTALECENDO 
CAPACIDADES 
POR CIDADES 
MAIS JUSTAS
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Módulo prático – atividade de campo

Módulo prático – atividade de campo

Módulo prático – atividade de campo
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Apresentação dos trabalhos em grupo

Apresentação dos trabalhos em grupo

Atores sociais capacitados no curso de formação

FORTALECENDO 
CAPACIDADES 
POR CIDADES 
MAIS JUSTAS
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passo 3: adaptação da metodologia 
do curso para mulheres 
Dadas as especificidades do público alvo da 2ª edição do curso – mulheres 
que vivem em situação de conflito fundiário – foi necessário adaptar o conteúdo 
e metodologia. Essa revisão e adaptação se deu com o apoio de representan-
tes das seguintes organizações envolvidas em temas de igualdade de gênero e 
direito à cidade: ActionAid Brasil, SOS Corpo, Fase, Fórum de Reforma Urba-
na, Marcha Mundial de Mulheres, Marcha das Mulheres Negras.

Nesse momento foram incorporados temas como autonomia física, finan-
ceira, política e emocional; assim como a adoção de metodologias lúdicas 
para repassar o conteúdo com ênfase em trocas de experiências. Também 
foi identificada a necessidade de oferecer recreação para crianças, para 
viabilizar a participação de mulheres com filhos. 

PROGRAMA BÁSICO DO CURSO PARA MULHERES

MÓDULO 01 (teórico / presencial): 

Exibição documentário MTST: “Dia de festa”  
Mesa sobre Direito à Cidade e Função Social da Propriedade
Debatedoras: Priscilla Santos (Fórum de Reforma Urbana/Movimento 
das Mulheres Sem Teto de PE) e Socorro Leite (Habitat para a Huma-
nidade Brasil)

Apresentação Pesquisa: “Condições de vida da mulher 
negra no estado de Pernambuco”
Mesa: Direito à Cidade: Por quem, e para quem 
as cidades foram construídas?
Debatedoras: Mônica Oliveira (FASE/Rede de Mulheres Negras), 
Nivete Azevedo (Centro das Mulheres do Cabo) 

Gênero, Raça e Classe e Desigualdades 
Facilitadora: Flávia Clemente (Universidade Federal de Pernambuco)

Debate: Gênero e Diversidades 
Metodologia: grupos de trabalho, que apresentem o 
acúmulo conforme explanação da facilitação
Facilitadoras: Robeyoncé Lima (Advogada), Naia França 
(Marcha das Vadias Recife), Lara Buirton (Coletivo Diadorim), 
Ingrid Farias (Actionaid)

Troca de experiências 
(Pescadoras/Agricultoras/catadoras/prostitutas)
Expositoras: Dona Leni (Abreu e Lima) Mazé (Quilombola) Maria das 
Águas (Lagoa do Carmo) Vânia (Abreu e Lima), 
Metodologia:  Troca de vivências, de como essas mulheres 
vivenciam a cidade, quais os desafios, e quais as estratégias 
para enfrentar os problemas.
Facilitadora: Rosimere Nery (FASE; Rede de Mulheres Negras)
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MÓDULO 02 (teórico / presencial):
 

Exibição de Vídeo com debate sobre 
perspectivas Feministas (Jessica Barbosa)
Mesa sobre Autonomia (Política, Econômica, dos Corpos)
Debatedoras: Ingrid Farias (ActionAid), Eugenia Lima (Psol), 
Ana Paula (Actionaid)

Apresentação da Campanha Cidades Seguras para as Mulheres; 
eixos da campanha: segurança, transporte público, iluminação, 
moradia, educação. 
Debatedorxs: Ana Paula (Actionaid) e Marcelo Montenegro (Actionaid)

Mesa: Direito à Cidade e Função Social da Propriedade
Debatedora: Raquel Ludermir (Habitat para a Humanidade Brasil), 
Rosimere Nery (FASE)

MÓDULO 03 (prático):

Planejamento de Plano de Incidência em 
Cidades Seguras para as Mulheres;
Facilitadora: Juliana Funari (ActionAid)

Lanternaço e mobilização para o Ocupe Passarinho; 
Ocupe Passarinho;

passo 4: implementação do curso 
para mulheres
A mobilização e inscrição de participantes se deu por internet e presencialmen-
te para alcançar mulheres do interior do estado sem acesso a internet. 

A seleção das participantes considerou a diversidade de representantes de 
organizações. Apesar da 2º edição do curso ter sido inicialmente pensada para 
o público alvo exclusivamente de mulheres moradoras de comunidades em 
situação de conflitos fundiários, cerca de 25 vagas foram abertas para ativistas 
dos movimentos feministas e mulheres participantes de coletivos de defesa de 
direitos – essa modificação justificou-se a partir dos resultados positivos do 1º 
curso de misturar diferentes perfis de participantes durante o curso para esti-
mular as trocas de experiência e conhecimento.

Facilitando as aulas dos módulos teóricos / presenciais tivemos a participação 
de representantes de ONGs e organizações da sociedade civil, além da Univer-
sidade Federal de Pernambuco. 

O curso foi realizado nos dias 04 a 06 de novembro (Módulo 01), 18 a 20 de 
novembro (Módulo 02) e 02 e 03 de dezembro (Módulo 03); as aulas presen-
ciais foram realizadas no Cecosne no Recife. 

FORTALECENDO 
CAPACIDADES 
POR CIDADES 
MAIS JUSTAS
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55 mulheres concluíram integralmente os 3 módulos do curso, provenientes de 
7 cidades do estado de Pernambuco: Recife, Olinda, Cabo de Santo Agostinho, 
Jaboatão dos Guararapes, Caruaru, Serra Talhada, Mirandiba.
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Módulo teórico: aula de abertura

Módulo teórico: aula de abertura

Módulo teórico: aula de abertura
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Aula sobre a condição de vida das mulheres negras em Pernambuco

Aula: mulheres pelo direito à cidade

Participantes do curso
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Dinâmica com participantes

Dinâmica com participantes

Debate sobre autonomia do corpo, financeira, política
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Participação de mulheres transexuais

Dinâmica carrossel

Dinâmica carrossel
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Troca de experiências

Dinâmica com participantes
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Trabalho em equipe

Apresentação do trabalho em equipe

Apresentação do trabalho em equipe
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Apresentação do trabalho em equipe

Visita ao Centro das Mulheres

Visita aos quintais produtivos na comunidade de Passarinho 
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Lanternaço em Passarinho

Lanternaço em Passarinho

Encontro de gerações



recursos utilizados
• Redes de parceiros para mobilização e difusão da convocatória, 

• Equipe do projeto dedicada à estruturação da metodologia, articulação 
com facilitadores e expositores, preparação de material didático e de di-
vulgação, inscrições e seleção de participantes, temas de logística, etc.; 

• Espaço equipado com projetor para aulas e reuniões em grupo;

• Expositores / Facilitadores voluntários

• Material didático

• Ajuda de custo para transporte;

• Alimentação;

• Hospedagem;

resultados e produtos
• Metodologia de curso de formação sobre direito à cidade e função social 

da propriedade para atores sociais revisada e validada por especialistas;

• Metodologia de curso de formação sobre direito à cidade e função social 
da propriedade para mulheres revisada e validada por especialistas;

• Articulação de redes e parceiros e mobilização de participantes; 115 pesso-
as inscritas na 1ª edição do curso, e 60 pessoas inscritas na 2ª edição;

• Representantes de organizações, movimentos, universidades e órgãos 
públicos participaram e/ou apoiaram a facilitação dos Cursos;

• 41 atores sociais capacitados; dos quais 25 mulheres; perfis variados 
(atores sociais “antigos e novos”, organizações de base e movimentos 
populares, jovens profissionais e alunos universitários); provenientes de 
8 cidades do estado;

• 55 mulheres capacitadas; perfis variados (moradoras de comunidades 
em situação de conflito fundiário, ativistas feministas e defensoras de 
direitos populares), provenientes de 7 cidades do estado;

• Os cursos beneficiaram atores sociais e mulheres em diferentes es-
tágios da militância e compreensão do tema, desde representantes 
de movimentos mais tradicionais e movimentos de base, até jovens 
profissionais e estudantes universitários – começando a se aproximar 
do tema. Nesse sentido, um dos pontos a destacar dos depoimentos 
dos participantes é que o curso “re-energizou” aqueles participantes 
com maior tempo de militância, por permitir a interação com uma nova 
geração de atores sociais, com novas perspectivas sobre o tema, novas 
táticas e estratégias de incidência. 

Por outro lado, os participantes mais novos, geralmente estudantes uni-
versitários de arquitetura e urbanismo e direito, relataram a importância 
de estar em contato e aprender com outros participantes há mais tempo 
no campo do direito à cidade:
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“Eu comecei a perceber que a faculdade de arquitetura não estava 
“dando conta” dos problemas que estão sendo discutidos em rela-
ção à cidade no que diz respeito à moradia, no que diz respeito ao 
direito à cidade e função social da propriedade. E a gente começou a 
ocupar esses espaços de discussão para tentar articular com os mo-
vimentos sociais e começar a conhecer quais são essas demandas 
que a gente não tem tanto acesso na universidade, que tem um en-
foque muito grande no projeto e acaba se esquecendo da dimensão 
da realidade que é a luta por esse direito. ”   Estudante de arquitetura 
– participante da 1º edição do curso

• Os cursos proporcionaram a interação entre atores sociais e repre-
sentantes do poder público e da universidade. Neste aspecto, a pre-
sença do Procurador do Ministério Público foi a mais aclamada pelos 
participantes:

“Fico muito feliz de ver o Procurador do Ministério Público tratando 
aqui com as pessoas que são do movimento e da faculdade numa 
linguagem que abrange a minha realidade. Na minha comunidade, a 
gente teve a necessidade de aprender a falar a língua do Promotor, 
falar a língua do vereador, e de falar a língua da comunidade. Era 
muito difícil pra mim, agora já aprendi um pouco, pra gente saber 
dialogar numa reintegração com o Ministério Público, saber dialogar 
com a polícia, saber dialogar com as famílias, explicar aquele proces-
so pra elas. Porque muitas vezes nem nós, coordenadores do movi-
mento mesmo, entendemos... a gente não está preparado pra esse 
diálogo. E eu me senti muito à vontade de estar num debate desse 
com uma pessoa que está operando as leis, falando pra que a gente 
possa entender.” Representante de movimento social – participante 
da 1º e 2º edição do curso

• Para além dos dias do curso, cabe ressaltar o potencial de cada um dos 
participantes se tornarem multiplicadores do que aprenderam, na volta 
às suas bases e comunidades. 

“Esse curso tem uma importância muito grande no movimento que 
faço parte, para preparação da militância, para podermos voltar para 
nossas bases e construir esse entendimento da importância que têm 
as nossas cidades, essa luta urbanística, essa luta pela moradia em 
particular, como também por toda a qualidade de vida nas nossas 
cidades. 

A gente compreende que esse processo de construção de uma cida-
de mais justa, uma cidade que possa de fato abranger a necessidade 
de todos os seus habitantes, ela passa por esse processo de forma-
ção. Não tem como a gente discutir nas nossas bases um processo 
de uma cidade melhor, se não passarmos por um processo de apren-
dizado de como funcionam os planos diretores, como funcionam as 
conferências da cidade, qual a importância dos movimentos sociais 
de ocuparem estes espaços, como também de trocar informações, 
trocar ideias e se aprimorarem para essa grande batalha que é essa 
luta por uma sociedade melhor, que é o que acredito eu todos nós 
desejamos. ” Representante de movimento social – participante da 1º 
edição do curso

FORTALECENDO 
CAPACIDADES 
POR CIDADES 
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• Outro depoimento relevante veio de dois participantes que atuam no ser-
tão do estado, evidenciando a importante interface entre áreas urbanas 
e peri-urbanas no que diz respeito ao direito à cidade e cumprimento da 
função social da propriedade:

Logo quando chegamos nesse curso, não entendíamos a importância 
do direito à cidade para o trabalho da nossa organização em áreas 
rurais e peri-urbanas lá no sertão. Nesse curso, a gente pode entender 
melhor as tensões entre crescimento e desenvolvimento, o impacto 
das grandes intervenções como construção de ferrovias, barragens, 
e o impacto dessas intervenções na criação e densificação de novos 
assentamentos informais nas cidades vizinhas. Algo que ficou muito 
claro, a partir do que aprendemos nesse curso, é o papel que o Estado 
tem assumido como principal violador de direitos, na grande parte das 
áreas em que atuamos.   

• A oferta de atividades para crianças, além de viabilizar a presença de 
mães, avós e outras mulheres responsáveis por crianças nas atividades 
do curso, teve um efeito interessante e inesperado de fazer com que 
outras mães trouxessem suas filhas jovens e adolescentes para partici-
par do curso. Esse encontro de gerações permitiu introduzir e familiarizar 
esses “atores sociais do amanhã” com espaços de treinamento e com o 
tema do direito à cidade. 

• Os exercícios em grupo propostos para o módulo prático permitiram o 
levantamento de dados e identificação de violações do direito à cidade 
nas seguintes localidades: Recife – bairros Mangueira, Santo Antônio, 
Água Fria, Arruda, Campina do Barreto, Campo Grande, Fundão, Sítio 
dos Macacos, Ilha de Deus; Jaboatão dos Guararapes – Conjunto Muri-
beca; Caruaru; Carpina; Araripina e Mirandiba.

• Envolvimento das seguintes organizações durante a preparação e imple-
mentação do curso: Fórum Nacional de Reforma Urbana, Fórum Estadual 
de Reforma Urbana, Ministério Público de Pernambuco, Observatório das 
Metrópoles, Universidade Federal de Pernambuco, Universidade Federal 
de Campina Grande, ActionAid, Cendhec , Gênesis, SOS Corpo, FASE, 
Movimento das Mulheres Sem Teto de PE, Rede de Mulheres Negras, 
Centro das Mulheres do Cabo, Coletivo Diadorim, Marcha Mundial de 
Mulheres, Marcha das Mulheres Negras, Terra de Direitos, CDES, Central 
dos Movimentos Populares, MTST, Direitos Urbanos, Rede Interação, 
Poupança Comunitária da Ilha de Deus, MLPC/PE.

“Nesse curso, eu aprendi o que eu deveria saber há mais de 20 anos 
de movimento. Hoje eu estou tendo esse privilégio de estar aqui com 
vocês aprendendo pra levar pra minha comunidade – que a primeira 
vez que eu vim, fiz lá um minicurso pra eles do que eu aprendi aqui – 
eu acho que cada líder comunitário que tiver aqui deve colocar essa 
preocupação de vir aprender e repassar pra gente poder formar e 
politizar nossa militância.”  Representante de movimento social – par-
ticipante da 1º e 2º edição do curso
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desafios da implementação
• A definição do local, dias da semana e duração dos módulos para reali-

zação do curso dificultou a adesão de participantes do interior do estado;

• Cerca de 20% dos alunos não concluiu integralmente os módulos do 
curso; justificativas incluíram a participação em manifestações políticas 
relacionadas ao contexto nacional, e atividades pré-eleições municipais;

• Limitação de tempo para discutir casos específicos de violação de 
direitos;

• No Curso 01, o fato de não termos oferecido local e atividade de recre-
ação para crianças dificultou a participação de mulheres / mães / avós; 
esse ponto foi contemplado no Curso 02 – específico para mulheres.

• A conexão entre o curso de formação e as demais atividades de incidên-
cia do projeto ficou comprometida, por exemplo, em função do calendá-
rio das Conferências das Cidades.

lições aprendidas
• Desenvolver, revisar, adaptar, validar o programa e metodologia do 

curso com especialistas e potenciais participantes dos treinamentos 
mostrou-se um dos passos chave para o sucesso da implementação 
do curso, principalmente no que diz respeito à adaptação para o público 
das mulheres; e na busca do equilíbrio entre metodologias de facilitação 
das sessões, ora mais técnicas / convencionais; ora mais lúdicas; 

• As estratégias e ferramentas para mobilização e inscrições devem ser 
pensadas de maneira a não excluir determinados grupos; por exemplo 
aqueles que não têm acesso ou não dominam o uso da internet e com-
putadores. 

• O apoio das redes e parceiros na difusão da convocatória a inscrições 
mostrou-se bastante efetiva;

• O apoio e participação voluntária dos facilitadores e expositores do 
curso foram essenciais; certificados de participação podem ser uma 
solução quando não houver recursos para oferecer ajuda de custo ou 
honorários.

 
• É importante dar mais visibilidade aos critérios de seleção dos partici-

pantes, para que não se questione a lisura do processo; 

• Juntar participantes de perfis variados (movimentos de base, ONGs, 
jovens profissionais e estudantes universitários, “velha guarda” e novos 
atores sociais, tanto da capital como do interior do estado) potenciali-
zou as trocas e aprendizagem tanto durante os módulos teóricos como 
práticos dos cursos. 

• A definição do local, dias da semana e duração dos módulos deve ser 
definida de forma a contemplar tanto participantes da capital e região 
metropolitana, como do interior do estado. Uma opção é realizar oficinas 
no interior do estado; que, no entanto, pode limitar a interação com parti-
cipantes da região metropolitana. 

FORTALECENDO 
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POR CIDADES 
MAIS JUSTAS
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• Em se tratando de um público alvo formado por atores sociais, repre-
sentantes de organizações, entidades, coletivos e movimentos sociais, 
deve-se coordenar a programação do curso com as demais atividades e 
manifestações políticas que podem estar acontecendo simultaneamente.

• A depender do perfil dos participantes do curso de formação, deve-se 
equilibrar conteúdos técnicos e trocas de experiências, evitando que 
o curso se limite a um tipo de “desabafo coletivo”, e possa evidenciar / 
visibilizar oportunidades de ação e mudanças.

• Sempre que possível, e especialmente quando o público alvo for mulhe-
res, deve-se oferecer local e atividade de recreação para crianças, para 
possibilitar que mulheres / mães / avós possam participar e, de fato, se 
concentrar nas atividades do curso de formação.

• O módulo prático mostrou-se como um momento importante para que 
os participantes pudessem refletir sobre o conteúdo apreendido, assim 
como para coletar informação sobre violações do direito à cidade e 
função social da propriedade em diversas localidades do estado; essa 
informação e observações podem ser úteis em iniciativas futuras de 
sensibilização e incidência informada.

potencial para escalar 
e adaptar a experiência
A metodologia do curso de formação sobre o direito à cidade e função social 
da propriedade é um importante produto dessa iniciativa, que pode e deve ser 
adaptada em outros espaços e contextos do estado de Pernambuco, outros 
estados do Brasil e mesmo outros países da América Latina.

• A realidade das cidades pernambucanas no que diz respeito a violações 
do direito à cidade e moradia, e ao descumprimento da função social da 
propriedade, é muito semelhante ao que acontece em outras cidades do 
Brasil, e mesmo de alguns contextos latino-americano. 

• O alto número de inscrições recebidas indica o grande interesse na 
temática e a falta de espaços de formação específicos no tema. Além 
disso, organizações locais e de outros estados brasileiros demonstraram 
interesse em saber mais e potencialmente replicar a experiência em 
outros espaços e outros estados do país. 

• O potencial de replicar a experiência em outros países da América 
Latina soma-se ao reconhecimento dos alcances da educação popular 
e dos instrumentos e avanços do marco urbanístico-jurídico brasileiro 
relacionado ao direito à cidade e função social da propriedade. Isso colo-
ca HPH Brasil e as demais organizações envolvidas nessa iniciativa em 
posição de poder levar as lições aprendidas por meio desse curso para 
outros contextos da região. 

Um exemplo de oportunidade para adaptação da experiência no contexto latino 
americano: no Peru existe um grupo de mulheres que querem incidir para a 
inserção do direito à cidade na nova Constituição Peruana e buscou a experi-
ência do curso de formação sobre direito à cidade como referência.
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informado entre 
sociedade civil

e setores 
públicos
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Incidência política no âmbito das Conferências das Cidades estava prevista 
no marco do projeto, assim como workshops e reuniões para diálogo infor-
mado entre sociedade civil e representantes dos poderes executivo, legisla-
tivo e do sistema de justiça. 

conferência das cidades

Nos dias 13 e 14 de junho de 2016, a Prefeitura do Recife realizou a 6ª 
Conferência Municipal da Cidade, com o tema “A Função Social da Cidade 
e da Propriedade: Cidades Inclusivas, Participativas e Socialmente Justas”. 
A Conferência é destinada aos representantes de diversos segmentos da 
sociedade, como os movimentos populares e sindicais; entidades empre-
sariais, profissionais, acadêmicas e de pesquisas; conselhos profissionais 
e organizações não governamentais (ONG’s), além dos representantes dos 
poderes Executivo e Legislativo.

A proposta da Conferência teve como objetivo debater e definir as priorida-
des nas políticas públicas para os próximos anos, como parte do processo 
de consolidação da política nacional de desenvolvimento urbano, estabele-
cendo pactos e metas a serem alcançados.

Também durante o evento, ocorreu a escolha dos novos conselheiros para 
o Conselho da Cidade do Recife e dos 42 delegados para a Conferência 
Estadual das Cidades, etapa preparatória da Conferência Nacional das 
Cidades.

No âmbito do Projeto “Fortalecendo Capacidades por Cidades mais Justas”, 
foram realizadas uma série de reuniões preparatórias para a Conferência 
da Cidade do Recife, reunindo representantes dos movimentos sociais e 
organizações não governamentais. O objetivo específico dessas reuniões 
foi resgatar e sistematizar as propostas que já haviam sido aprovadas nas 
conferências dos anos anteriores para fortalecê-las e complementá-las com 
demandas ainda não contempladas e/ou emergentes. 

Com base nos resultados dessas reuniões, a equipe do projeto preparou 
o documento “Propostas do Coletivo de ONGs e Movimentos Sociais para 
a 6ª Conferência das Cidades”, apresentando uma síntese das propostas 
a serem submetidas no sistema de online de recebimento de proposta da 
Conferência. O documento foi impresso e distribuído durante a conferência 
para orientar a votação dos membros da articulação. 

Cabe ressaltar a importância desse documento com propostas, uma vez 
que no ano de 2016 o formato da Conferência limitou a ampla participação 
da sociedade, o número de representantes por instituição, e o número de 
instituições representadas por segmento, fato que foi severamente criticado, 
apesar do sistema virtual de submissão de propostas tenha sido aberto para 
o público geral (também limitado a 8 propostas por CPF). O documento com 
propostas elaborado no âmbito do projeto significou, portanto, que as vozes 
dos que não puderam participar do evento fossem levadas à Conferência. 
Como produtos desta atividade, deve-se incluir o documento com propos-
tas, além do fortalecimento da articulação em rede, coalizão dos represen-
tantes das ONGs e movimentos sociais. Dente os resultados desta ativida-
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de, cabe destacar que 34 das 50 propostas do coletivo foram aprovadas na 
Conferência, enquanto o processo de articulação prévia com representantes 
das entidades e movimentos sociais mostrou-se essencial para esse núme-
ro de aprovações. Além disso, um membro da equipe do projeto participou 
da Comissão Preparatória da Conferência e facilitou algumas sessões do 
evento, e foi eleito delegado para participar da Conferência Estadual das 
Cidades.

Um processo semelhante de realização de reuniões preparatórias para 
realização de propostas deve ser repetido para a Conferência Estadual das 
Cidades. 

Reuniões preparatórias

Reuniões preparatórias
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Reuniões preparatórias

Documento com propostas do coletivo de ONGs e movimentos sociais

6ª Conferência da Cidade do Recife
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Eleição dos delegados estaduais

Participação ativa da equipe do projeto na conferência
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poderes executivo e legislativo

Além da incidência política nas instâncias institucionalizadas para gestão 
democrática, um dos objetivos do projeto foi provocar reuniões com repre-
sentantes dos poderes executivo e legislativo. Por 2016 ter sido um ano de 
eleições municipais, que significa uma grande chance de mudanças nos 
quadros da Prefeitura e Câmara Municipal, decidiu-se realizar as reuniões e 
incidir junto às candidatas e candidatos a prefeita/o e vereadoras/es, bus-
cando que os compromissos assumidos fossem levados à gestão seguinte. 

a) REUNIÃO COM CANDIDATOS AO EXECUTIVO – PROPOSTAS DAS 
CONFERÊNCIAS DAS CIDADES. 

No dia 6 de setembro de 2016, candidatos a prefeito foram convidados a se 
posicionar sobre as propostas aprovadas na Conferência das Cidades. 

Estiveram presentes os representantes de duas candidaturas, além de 30 
pessoas acompanhando o debate. Os candidatos foram convidados a expli-
car como as propostas aprovadas nas Conferências estavam relacionadas 
com as suas propostas de campanha, e o que fariam para a implementação 
dessas propostas caso fossem eleitos. 

O candidato eleito não respondeu ao convite e não compareceu à reunião.

Reunião com candidatos a prefeito

Reunião com candidatos a prefeito
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b) REUNIÃO COM CANDIDATOS AO EXECUTIVO 
E LEGISLATIVO – PLATAFORMA HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

Outra reunião realizada no âmbito do projeto, no dia 14 de setembro, contou 
com a presença de candidatas e candidatos a prefeita/o e vereador/a, des-
sa vez para a apresentação e debate sobre a Plataforma de Habitação de 
Interesse Social, com lema “tanta gente sem casa, tanta casa sem gente”. 

A plataforma foi elaborada a partir das discussões realizadas numa oficina 
sobre o tema da Habitação de Interesse Social em Recife, que foi aprimo-
rada em mais três reuniões para formulação e aprovação das propostas. 38 
entidades, movimentos e coletivos assinaram a plataforma, que se propôs 
a ser não só uma pauta durante o processo eleitoral, como também uma 
agenda de luta para esse conjunto de atores sociais.

Comparecerem à reunião uma candidata a prefeita, uma candidata à vice-
-prefeita e um representante de candidato, sete candidatas e candidatos a 
vereador/a, além de cerca de 70 pessoas acompanhando a apresentação e 
debate. 

Os resultados da atividade incluem a apresentação da plataforma para um 
público amplo e para candidatas e candidatos; compromissos públicos com 
as propostas apresentadas na plataforma. 

Reunião com candidatos a prefeito e vereador

Candidata a prefeita
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Candidato a vereador – eleito 

Alunos do curso de formação apresentam propostas aos candidatos

Alunos do curso de formação apresentam propostas aos candidatos
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Audiência pública “Direito à cidade segura para mulheres”

Mesa da audiência pública, composta por representantes de organizações 
feministas, de moradia e prefeitura. 

c) AUDIÊNCIA PÚBLICA NA CÂMARA DE VEREADORES

Um dos candidatos a vereador que esteve presente na reunião com can-
didatos do dia 14 de setembro foi eleito, e já está apoiando em ações de 
diálogo com legislativo por meio da organização de audiências públicas. 
No dia 7 de março, foi realizada a audiência “Direito à cidade segura para 
mulheres”. Estiveram na mesa as representantes da ActionAid, Habitat para 
a Humanidade Brasil, Rede Interação, Secretaria da Mulher – Prefeitura da 
Cidade do Recife, Espaço Mulher Passarinho. 

“Essa audiência foi organizada pela sociedade civil. O papel do nosso 
mandato é ser um veículo dessas ideias, e não de protagonizar essa luta. 
O mandato irá coletar essas informações discutidas aqui hoje, e pensar 
coletivamente em propostas. ” Ivan Moraes, vereador em exercício

Em gesto simbólico, o vereador convidou uma mulher trans da equipe do 
seu mandato, Robeyoncé Lima, para presidir a sessão. Cabe lembrar que 
Robeyoncé também facilitou uma das sessões do curso de formação sobre 
direito à cidade para mulheres sobre gênero e diversidade. 
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sistema de justiça 

O diálogo informado e incidência no âmbito do judiciário contou com um 
importante aliado, representante do Ministério Público de Pernambuco 
– MPPE, em nome de quem foi possível agendar uma audiência1 com o 
Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco – TJPE e com o Procura-
dor Geral de Justiça do MPPE, para apresentar a proposta do workshop “A 
ATUAÇÃO DO SISTEMA DE JUSTIÇA NA REGULARIZAÇÃO DAS ZEIS”. 

Fala de lideranças durante a audiência pública na Câmara Municipal

Reunião com o Procurador Geral de Justiça do Ministério Público de Pernambuco
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1 Um dos argumentos para solicitar a audiência com os representantes do TJPE e MPPE foi a entrega 
de ofício do vice-presidente de Habitat para a Humanidade Internacional – América Latina e Caribe, con-
vidando ambos os órgãos a se somarem aos esforços da Campanha Solo Seguro e do Grupo Urbano de 
Instrumentos de Solo da Rede Global de Instrumentos de Solo GLTN / ONU-HABITAT, ambas iniciativas 
coordenadas por Habitat para a Humanidade Internacional. 



Reunião com o Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco

Reunião com o Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco

Reunião com o Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco

Reunião com o Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco
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O presidente do TJPE cedeu o espaço do auditório do Fórum Rodolfo Aure-
liano para realização do evento, e se comprometeu em convocar os juízes e 
desembargadores para estarem presentes no evento. 

O programa do Workshop incluiu um momento para as falas e propostas 
de representantes do TJPE, da Associação dos Magistrados do Estado de 
Pernambuco – AMEPE, Ministério Público de Pernambuco – MPPE, As-
sociação do Ministério Público de Pernambuco – AMPPE, da Defensoria 
Pública de Pernambuco – DPPE, das organizações Habitat para Humani-
dade e Cendhec, e do Fórum do Prezeis. Além disso, estiveram presentes 
representantes da Pernambuco Participações – Perpart, e da Empresa de 
Urbanização – URB Recife (executivo estadual e municipal). 

Convite para o Workshop “A atuação do sistema de justiça na 
regularização das Zeis”
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WORKSHOP A ATUAÇÃO DO SISTEMA DE JUSTIÇA 
NA REGULARIZAÇÃO DAS ZEIS 

CONCRETIZANDO COMPROMISSOS PARA A GARANTIA DA 
POSSE E MORADIA ADEQUADA

Local: Auditório do Fórum Rodolfo Aureliano 
Dias: 28 e 29 de setembro de 2016

PROGRAMAÇÃO

28 de setembro de 2016 (quarta-feira)

19:00

Abertura oficial e Confraternização 

Leopoldo de Arruda Raposo, Presidente do TJPE

Antenor Cardoso, AMEPE

Lucia Assis, Chefe da Procuradoria de 
Justiça Cível MPPE

Roberto Brayner, AMPPE

Manoel Jerônimo de Melo Neto, Defensor 
Público Geral DPPE

Socorro Leite, Diretora Nacional da Habitat para a Huma-
nidade Brasil

José Ricardo Oliveira, Coordenador do Cendhec 

Edvaldo Santos, Coordenador do Prezeis

29 de setembro de 2016 (quinta-feira)

9:00 – 12:00

PAINEL 1: Posse segura e moradia adequada

Regularização fundiária no Recife: uma obra inconclusa 

Alexandre Pacheco, Cendhec

Direito humano à moradia: para além das palavras 

Francisco Sales de Albuquerque, Procurador de Justiça 
Cível do MPPE

Intervalo

14:00 – 17:00

PAINEL 2: propostas para concretizar obrigações e com-
promissos 

Propostas da sociedade civil

Propostas e compromissos da dppe

Propostas e compromissos do tjpe

Propostas e compromissos do mppe

17:00 – 18:00 Encerramento
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Participação marcante da população e fórum do Prezeis

Autores de ação de usucapião dialogam com representantes do sistema de justiça

Participação marcante da população e fórum do Prezeis

Participação marcante da população e fórum do Prezeis
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Representantes dos órgãos do sistema de justiça assumem compromisso público 
com o direito à cidade 

Dentre os resultados do workshop, cabe destacar que a articulação prévia 
com o Fórum do Prezeis garantiu a participação de mais de 100 pessoas de 
comunidades na reunião. Além disso, representantes de diversos órgãos do 
sistema de justiça que estiveram presentes (TJPE, AMEPE, MPPE AMPPE 
e DPPE) se comprometeram em priorizar e seguir avançando as ações de 
usucapião. 

Os desdobramentos do Workshop incluem:

• Um ato do presidente do TJPE que institui o Programa de Agilização 
Processual para julgamento de processos de usucapião, individual e co-
letivo, em tramitação nas varas cíveis da capital – documento do dia 01 
de novembro de 2016, que resultou em processos julgados e sentenças 
favoráveis, reconhecendo o direito à propriedade de 15 famílias. 

• Manifestação conjunta do Estado de Pernambuco e da Pernambuco 
Participações e Investimentos S/A – Perpart, nas ações de Usucapião 
relativas à Zeis Mustardinha e Mangueira, em juízo pelo prosseguimento 
do processo em favor das famílias;

• Defensoria Pública sensibilizada para a causa do direito à moradia e 
segurança da posse da terra, assumindo o patrocínio das ações como 
advogados dos autores e realizando mutirão para ações de regulariza-
ção fundiária, coordenado pela Subdefensoria Cível da Capital, realiza-
do no dia 02 de fevereiro de 2017; e mais dois mutirões planejados para 
fevereiro e abril. 

• Manifestações do MPPE favoráveis aos moradores usucapientes que 
aumenta a robustez do pedido de usucapião e acelera o julgamento das 
ações com maior possibilidade de êxito.

Deve-se ressaltar a relevância destes resultados não apenas do ponto 
de vista do número de famílias diretamente beneficiadas ou acessando o 
sistema de justiça, mas também pelo potencial de que os procedimentos 
adotados sirvam de modelo para demonstrar a viabilidade de agilizar regu-
larização fundiária no âmbito do judiciári
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O Projeto incluiu ainda atividades para mobilizar conhecimento através de 
diálogos entre atores e para facilitar o acesso à informação através de dis-
seminação em redes e plataformas online locais e latino-americanas.  

plataforma da 
GLTN – ONU-HABITAT

Os materiais educativos, documentos, entrevistas com beneficiários, ferra-
mentas e metodologias desenvolvidas e implementadas durante o projeto 
estão sendo disseminados na plataforma virtual SueloUrbano.org – uma 
plataforma aberta e colaborativa de informação e conhecimento sobre ins-
trumentos de solo. A plataforma serve como portal virtual direcionado para 
a América Latina e Caribe do Grupo de Organizações da Sociedade Civil da 
Rede Global de Instrumentos de Solo – GLTN – ONU-Habitat, e da cam-
panha global de incidência Terra Segura, ambas iniciativas lideradas por 
Habitat para Humanidade Internacional. 

Esta página reúne ferramentas e informações do projeto, incluindo:

• Entrevistas com beneficiários, visibilizando a voz dos participantes do 
curso e destacando a importância desse tipo de treinamentos para reo-
xigenar a militância. 

• 3 ferramentas desenvolvidas no âmbito do projeto, incluídas na Feira de 
Instrumentos de Solo: 

1) o curso de formação sobre o direito à cidade e função social da 
propriedade para atores sociais e mulheres; 

2) a metodologia de incidência e diálogo informado entre sociedade 
civil e representantes do poder público; 

3) metodologia de discussão online para mobilização de conheci-
mento;

• O relatório de sistematização da experiência está publicado na Bibliote-
ca Aberta da página SueloUrbano.org, conectada com base de dados 
globais através de dados abertos vinculados – Linked Open Data. 

• As páginas em português, inglês e espanhol do fórum online sobre 
Conflitos Fundiários Urbanos na América Latina e Caribe, com ênfase 
na experiência brasileira, que reuniu contribuições de mais de 10 países 
da região.
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fórum online e webinar

O Fórum Online sobre Conflitos Fundiários na América Latina e Caribe, 
com ênfase na experiência brasileira, foi proposto a partir de uma inicia-
tiva conjunta de Habitat para Humanidade Brasil e do Grupo Urbano de 
Instrumentos de Solo – América Latina e Caribe (parte da Rede Global de 
Instrumentos de Solo – GLTN / ONU-HABITAT) e demais parceiros locais, 
regionais e globais como a Fundação Land Portal. O objetivo do fórum foi 
discutir a problemática e explorar as ferramentas disponíveis para apoiar a 
construção de uma base de evidências para orientar ações informadas e de 
prevenção e mediação de conflitos e incidência política. 

O Fórum recebeu simultaneamente contribuições em português, espanhol 
e inglês, de participantes de mais de 10 países da região ALC2, além dos 
participantes que apenas acompanham a discussão sem necessariamente 
postar seus comentários. Foram realizadas 5 entrevistas com especialistas 
do Brasil, Equador, Panamá, Costa Rica, Trinidad e Tobago, publicadas no 
youtube como material base para a discussão. 

Um Webinar sobre a experiência brasileira, realizado no dia 25 de janeiro, 
contou com a presença de representantes de Habitat para a Humanidade 
Brasil, do Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico e do Centro Popular de 
Direito Humanos (aluno do 1º curso de formação do projeto). O Webinar 
contemplou uma interessante análise sobre os tipos e causas dos conflitos 
fundiários urbanos no Brasil e os impactos no direito à cidade e cumprimen-
to da função social da propriedade, e apresentou uma ferramenta de mape-
amento de conflitos fundiários por meio de um aplicativo de celular, usando 
plataforma e metodologia colaborativa. 

Os resultados e produtos do fórum e webinar incluem:

• Uma publicação sobre o tema elaborada a partir da discussão, desta-
cando evidências locais, os principais desafios, oportunidades e experi-
ências que foram compartilhadas, especificidades e similaridades entre 
os países, assim como “pontos de entrada” identificados para ação e 
incidência política;

55
MOBILIZAÇÃO E 

DISSEMINAÇÃO DE 
INFORMAÇÃO E 

CONHECIMENTO

2 Brasil, Peru, Uruguai, Equador, México, Chile, Colômbia, Honduras, Paraguai, Argentina, 
além de Sudão, Nigéria e África do Sul.



• Uma publicação com a sistematização do processo e manual para 
implementação de discussões online, destacando lições aprendidas, 
desafios e alcances; este documento será disseminado amplamente, 
e oferecido para organizações que indicaram a intenção de replicar a 
experiência na Bolívia e na Guatemala;

• A formação de um Grupo de Trabalho Regional sobre Conflitos Fun-
diários (incluindo participantes do fórum e outros atores chave que não 
puderam participar);

• Este Grupo de Trabalho Regional será conectado com o grupo temá-
tico da Rede Global de Instrumentos de Solo GLTN – ONU-HA-
BITAT, para posicionar a perspectiva latino americana no âmbito de 
discussões globais;

• O Grupo de Trabalho também ficará a cargo de organizar uma ofici-
na durante o 3º Congresso Ibero-americano de Solo Urbano, em 
agosto de 2017, em Curitiba;

• Conectar participantes do debate com as demais redes nacionais e com 
as demais iniciativas das campanhas Terra Segura (Habitat para a Hu-
manidade), Cidades Seguras para Mulheres (ActionAid) e Função Social 
da Cidade e Propriedade (Fórum Nacional de Reforma Urbana).

O Fórum e Webinar possibilitaram a interação, troca de experiências, infor-
mações e documentos entre organizações que não se conheciam presen-
cialmente. Possibilitou posicionar a temática e coletar / detalhar informações 
sobre os tipos de conflitos, principais causas, desafios e oportunidades 
para mudança, assim como familiarizar os participantes com as ferramentas 
inovadoras disponíveis para enfrentar a problemática. Permitiu ainda coletar 
informações para orientar uma revisão crítica das ações e aplicativo de ma-
peamento de conflitos, em uma perspectiva de melhorar a ferramenta. Além 
disso, permitiu identificar pontos de sinergia e oportunidades de colabora-
ção entre diversos participantes e as iniciativas existentes para criar, melho-
rar, adaptar ferramentas com base nos contextos locais e lições aprendidas 
na região ALC e globalmente. 

Nesse sentido, o fórum e webinar contribuíram para o componente de dis-
seminação e posicionamento da temática do direito à cidade, no âmbito do 
projeto Fortalecendo Capacidades por Cidades mais Justas (Newton Fund 
/ British Council); para uma revisão crítica da ferramenta colaborativa de 
mapeamento de conflitos, sendo desenvolvida no âmbito do projeto com o 
apoio da Open Society Foundation; além de posicionar HPH Brasil e demais 
participantes do fórum como referência na temática e nas ações inovadoras 
para enfrentar a problemática dos conflitos fundiários urbanos na ALC.
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seminário final: 
fortalecendo alianças 
por cidades mais justas
Os resultados e ferramentas desenvolvidas ao longo do projeto serão apre-
sentadas durante um seminário, direcionado para organizações envolvidas 
com o tema do direito à cidade, organizações parceiras de Habitat e parcei-
ros na implementação do projeto, participantes dos treinamentos do projeto 
(alunos / beneficiários) e das atividades de incidência, demais interessados 
no tema e atores estratégicos. 

A sistematização do projeto será apresentada no seminário, e disseminada 
virtualmente, com o apoio da equipe de comunicação do projeto, ao longo 
de semanas temáticas, nas páginas web de organizações parceiras, por 
e-mail e redes sociais. 

Além da apresentação dos resultados e ferramentas do projeto, a progra-
mação proposta inclui palestra de abertura com especialista e represen-
tantes de organizações de referência nacional no tema, rodas de diálogo e 
oficinas organizadas em eixos temáticos. O Seminário tem o propósito de 
contribuir com as reflexões acerca da conjuntura atual e dos impactos na 
luta pelo Direito à Cidade, fortalecendo as estratégias da sociedade civil no 
enfrentamento dessa conjuntura.
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A atuação no âmbito do projeto Fortalecendo Capacidades por Cidades 
mais Justas ajudou a reforçar alguns aspectos que atuam diretamente na 
qualificação da ação política. Sobre esses aspectos trataremos adiante, ao 
buscar traçar os próximos passos, considerando todo o aprendizado gerado 
com esse processo.

Formação - Foi consenso entre os parceiros que o processo formativo é o 
caminho que pode ser mais válido para recompor as forças da sociedade 
civil, diante do cenário de crise que o país vive. Nesse sentido, tanto HPH 
Brasil como parceiros no projeto têm se mobilizado para realização de ou-
tros cursos complementares para aprofundamento dos temas tratados.

Articulação - A partir das atividades desenvolvidas no projeto, foi possí-
vel ampliar o número de aliados para além das entidades que integram o 
Fórum Estadual de Reforma Urbana - FERU. Esse movimento de incorpo-
ração de outros atores, respeitando suas formas de organização e engaja-
mento, deve ser mantido. Para atuação em diversas frentes, como no caso 
das conferências e conselhos, já existem articulações mais consolidadas 
que tendem a continuar e promover incidência política a exemplo do tema 
dos conflitos fundiários e da segurança da posse da terra, do plano diretor 
de Recife e da realização das conferências.

Diálogo com atores estratégicos - A aliança com o Ministério Público 
de Pernambuco, que permitiu a aproximação com o Tribunal de Justiça e 
Defensoria Pública, foi algo bastante positivo no apontamento de caminhos 
mais rápidos para a regularização fundiária. Já o diálogo no âmbito do 
executivo e legislativo apontou os limites da nossa influência sobre esses 
poderes. Desse modo, para além de dar continuidade aos debates com o 
judiciário, devemos ampliar nossa interlocução com o executivo e o legisla-
tivo.

Produção de informação e evidências - Um importante aprendizado que 
temos tido nos últimos anos é de que a ação política terá mais credibilidade 
se estiver embasada em evidências e informação. Nesse sentido, para dar 
mais visibilidade a questões pontuadas ao longo do projeto e fundamentar 
nossa ação política, deveremos realizar estudos que captem especialmente 
os impactos relacionados à violação de direitos.

Visibilidade - Um outro caminho importante que devemos continuar tri-
lhando é o de buscar dar visibilidade aos temas discutidos, seja a partir de 
ações focadas de apresentação de conteúdos para públicos específicos, 
seja a partir de ações de comunicação voltadas para um público mais am-
plo.
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